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No ano passado, o número de unidades licenciadas no Municí-
pio do Rio de Janeiro foi 9% maior do que em 2006. Este dado
acompanha a tendência de crescimento expressivo da produção
imobiliária na cidade, sobretudo de uso residencial, observado
desde meados da década de 2000. Os números desse crescimen-
to e a análise de suas causas são apresentados neste trabalho,
elaborado por técnicos da Secretaria Municipal de Urbanismo, que
o Rio Estudos  publica agora.

Análise do Licenciamento
Imobiliário na Cidade - 2007
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A produção imobiliária na cidade do Rio de Janeiro vem crescendo de maneira
expressiva, desde meados da década de 2000. Não apenas cresceu em metros
quadrados e número de unidades, principalmente de uso residencial, como tam-
bém se espalhou por todo o território da cidade, inclusive em áreas que, historica-
mente, passaram por um processo de esvaziamento e decadência. Este trabalho
apresenta os números desse crescimento no setor de licenciamento da Secretaria
Municipal de Urbanismo e procura estabelecer algumas de suas causas. Os núme-
ros dizem respeito não apenas ao ano de 2007 mas também apresentam compara-
ções com os anos de 2005 e 2006. Estão desagregados por áreas de Planejamen-
to e por bairros, de forma a se estabelecer um quadro composto pelas diferentes
regiões da cidade.

O licenciamento de unidades no Município do Rio de Janeiro, em 2007, teve um
resultado final positivo em relação ao ano anterior: 23.293 unidades licenciadas
contra 21.284 em 2006, um aumento de 9%. Já a área total licenciada foi de mais
de três milhões e 500 mil m2. Desse modo, pode-se considerar que se manteve o
mesmo patamar de produção da área licenciada dos anos anteriores (2006 e 2005)
– em torno de 3 milhões e 900 mil m2 – apesar de uma queda de 11% em relação
com 2006. Isso é importante porque, entende-se, foi em 2005 que se iniciou o
processo alentado de crescimento da indústria da construção civil, devido à conjun-
tura macroeconômica favorável, com aumento de renda da população e melhores
condições de financiamento, com a queda das taxas de juros, somada a mudanças
consideradas positivas no quadro regulatório. No âmbito local, os Projetos de
Estruturação Urbana - PEUs de São Cristóvão, Campo Grande e Taquara, bem
como a criação da Área de Especial Interesse Urbanístico - AEIU do Engenhão,
também contribuíram para a viabilidade desse crescimento.

.Quando se observa o comportamento por Área de Planejamento, de imediato
destaca-se o crescimento da área total licenciada para construção nas APs 2 (Zona
Sul) e 5 (Zona Oeste), respectivamente 67,5% e 49,1%. No caso das unidades
esse número é ainda mais significativo, 192% e 97%.

Em termos de valores absolutos, o destaque é a Área de Planejamento 4 (AP 4)
– regiões administrativas de Barra da Tijuca e Jacarepaguá - que ainda dispõe de
área para crescimento urbano e renda familiar elevada. Contudo, mais significativa-
mente no caso das unidades residenciais, observa-se um decréscimo no
licenciamento dessa região, de 60% de participação em 2006, para 51% em 2007.
Aumentaram as participações da AP 5 - de 14% em 2006 para 25% em 2007 - e da
AP- 2, que passou de 3% em 2006 para 8,6% em 2007, praticamente triplicando
sua participação. De forma que, embora se verifique uma redistribuição significativa
de área licenciada em direção a outras regiões, a preferência parece estar ainda na
AP 2 - Zona Sul e Tijuca.

Em 148 do total de 160 bairros cariocas foram concedidas licenças. Mas a
maior parte da produção de área total licenciada, número de unidades e edificações
é bastante concentrada conforme quadros a seguir:

Análise do Licenciamento
imobiliário na cidade - 2007
Número de unidades licenciadas cresce 9%. Área total licenciada

mantém-se no patamar de 2006 e 2005. Destaques são AP 2 e AP 5.
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Apenas dez bairros foram responsáveis por mais de 70% do total da área licen-
ciada para construção em 2007, possivelmente por reunirem, em combinações
diferenciadas, fatores tais como preço de terreno, renda familiar compatível e boa
estrutura urbana.

Quanto ao número de unidades licenciadas, os bairros de Jacarepaguá, Re-
creio, Barra de Tijuca, Freguesia e Taquara, todos na AP 4, aparecem com maior
destaque. Campo Grande, Realengo, Inhoaíba, Santíssimo, Bangu e Cosmos, na
AP 5, têm participação bastante expressiva e, na AP 3, os bairros  com participa-
ção mais significativa são Irajá e Vila da Penha.  No caso da AP 5, esse elevado
número de unidades também se deve a projetos beneficiados pelas Leis 40/99 e 75/
05,  por serem empreendimentos que demandam áreas mais extensas para produ-
ção de até 300 unidades cada, visando famílias com renda de até seis salários
mínimos. Foram ao todo 14 empreendimentos, totalizando 146 mil m² e 2.890 uni-
dades em 405 edificações de até 4 pavimentos. Outros empreendimentos de gran-
de e médio porte foram licenciados, totalizando 150 mil m², 1907 unidades em 77
edificações, com 4 pavimentos ou mais.

Diferentemente da AP 3, como veremos a seguir, o decreto 9218/90, voltado
para legalização mas usado de forma indireta para o licenciamento, tem compara-
tivamente participação menos expressiva: foram licenciados 86 mil m² e 692 unida-
des. Ainda na AP 5 a Lei 2079/93, voltada para produção residencial de pequeno
porte (até 12 unidades) licenciou quase 5 mil m² e cerca de 60 unidades. No caso
da AP 3 foram licenciados 110 mil m² e 879 unidades, em empreendimentos de
grande e médio porte. Contudo, a produção por meio do Dec.9218/90 foi superior,
130 mil m² e 1179 unidades em 604 edificações de 1 e 2 pavimentos. A Lei 2079/93,
por sua vez licenciou em 2007 apenas 2 empreendimentos com 22 unidades no
total, cerca de 2 mil m² de área construída. Observa-se ainda uma “reutilização” do
Decreto 1321/77 voltado para a produção de unidades populares sem distinção de
renda. Foram três empreendimentos com um total de 34 mil m², 518 unidades em
27 blocos de 5 e 6 pavimentos.
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Da AP 2 aparecem na lista o bairro de  Botafogo, com quase 900 unidades, e
Tijuca, com 500 unidades.

O quadro acima revela os bairros de preferência quando se trata de empreendi-
mentos de grande porte. O destaque é Campo Grande. Além deste, Bangu, Barra
da Tijuca, Jacarepaguá, Recreio, Realengo, Taquara, Irajá, Santíssimo e Cosmos
foram responsáveis por mais de 50% das edificações licenciadas.

Os destaques quanto ao uso não-residencial, em termos de área total licencia-
da, é a AP 4 (Barra da Tijuca e Jacarepaguá), com 364.537 m², seguida pela AP 1,
com 177. 564 m² (Área Central, Portuária, São Cristóvão e Rio Comprido), e AP 3
(os bairros ao longo da Av. Brasil e dos ramais ferroviários até Bangu), com 129.498
m².  No uso residencial depois da AP 4, o destaque é a AP 5 (Zona Oeste), com 386
mil m² de área licenciada e 5.565 unidades produzidas.

Na observação por Área de Planejamento, a AP 1 aparece com um espectro de
usos bastante diversificado, mas com predominância do setor de Comércio e Ser-
viços, com 53% do total da área licenciada: dois empreendimentos comerciais um
na Av. Chile, com 27mil m², e outro na Rua do Acre, com 25 mil m², totalizando
52mil m², além da reforma e ampliação (34mil m²) na antiga sede do Jornal do
Brasil, na Av. Brasil, em São Cristóvão, para instalação do Hospital Nacional de
Traumato-Ortopedia. A seguir vem o uso institucional com 26%, representado pela
reforma e ampliação do Aeroporto Santos Dumont (45mil m²). Mesmo assim, o uso

Usos
Ainda que situada em patamares semelhantes nos anos de 2005 a 2007, a área

total licenciada para construção apresenta diferenciações, quando examinada em
maior detalhe com os dados disponíveis no momento, em particular quanto à ocor-
rência dos usos residencial e não-residencial. Em 2005, a área total residencial
licenciada representou 65% do total. Em 2006, subiu para 67% e, em 2007, chegou
a 72%. Esse comportamento contrasta, por sua vez, com a redução progressiva do
licenciamento de área para o uso não-residencial, respectivamente, 35%, 32% e
28%, em 2005, 2006 e 2007.

O uso industrial é o mais significativo quando se trata dessa redução. De 186.456
m² licenciados em 2005 (contribuição da siderúrgica em Santa Cruz), 5% do total
da área licenciada naquele ano, caiu para 2% em 2006 (80 mil m²) e 1% em 2007
(37 mil m²). Embora na tabela abaixo os números apareçam desagregados para
Comércio e Serviços, optou-se por considerá-los agregados, no intuito de evitar
possíveis divergências quanto ao enquadramento de uma atividade neste ou naque-
le setor. Em 2005, o setor Comércio e Serviços produziu mais de 1 milhão m² ou
28% do total da área licenciada, mantendo-se praticamente a mesma em 2006. Em
2007, esse total cai para 23%, ou um pouco mais de 800 mil m² licenciados.
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residencial tem uma participação expressiva, com 12%, devido principalmente aos
empreendimentos imobiliários localizados em São Cristóvão, que totalizaram 28
mil m² e 148 unidades. A esses empreendimentos se somaram mais seis
residenciais populares, patrocinados por Secretaria Municipal de Habitação e Cai-
xa Econômica Federal, todos no bairro da Gamboa, com cerca de 12 mil m² e 209
unidades no total.

O uso misto desempenha na AP 2 papel de destaque no quadro de área total
licenciada, diferente das demais áreas de planejamento. Não é por acaso que o uso
residencial aparece com 57%, atrás apenas da AP 1, e mesmo o setor de Comér-
cio e Serviços agregado, com apenas 16%. Uma possibilidade para essa relevância
do uso misto na AP 2, associando o uso comercial e serviços com o uso residencial,
talvez seja o preço elevado dos terrenos na região e a tendência que se verifica em
diversas cidades de atratividade crescente da população em relação ao comércio
local, em detrimento dos shopppings.

Ao contrário da AP 2, na AP 3 o uso misto representa apenas 4% do total da
área licenciada. O setor de comércio e serviços destaca-se com 26%, prevalecen-
do certa independência, provavelmente por conta de uma nova centralidade que se
apresenta na região do Engenho Novo, com o surgimento de grandes shoppings, a
construção da Linha Amarela e a presença do Estádio João Havelange, além dos
preços mais baixos dos terrenos, mesmo aqueles com maiores dimensões, o que
os tornam mais viáveis para a atividade, e também devido ao grande porte dos
estabelecimentos, como um equipamento religioso e turístico.

Embora na AP 4 e na AP 5 a participação do uso residencial no total da área
licenciada seja de cerca de 80%, a composição do não-residencial é diferente, em
particular quanto ao uso industrial: 3,67% na AP 5 e menor do que 1% na AP 4.
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Comentários Finais
Os números mostram uma queda de 11% no total da área licenciada para cons-

trução em 2007. Essa queda pode estar relacionada a alguns fatores tais como:
maturidade dos empreendimentos1 , prioridade para aquisição de terrenos e busca
de uma consolidação de novos mercados como aquele relacionado ao segmento
da população com renda em torno de cinco a dez salários mínimos. Por outro lado,
as construtoras estão buscando terrenos grandes e baratos, que representem uma
boa relação custo (valor do terreno) x benefício (maior número possível de unida-
des). Isso pode envolver outros municípios contíguos ao Rio de Janeiro, como Nova
Iguaçu, ou mesmo outras capitais do País e do mundo, pois os investimentos em
construção civil e propriedades imobiliárias diversas vêm assumindo característi-
cas cada vez mais globalizadas. O fenômeno pode ainda envolver áreas de alguns
bairros, um pouco mais deterioradas mas com incentivos da legislação, como é o
caso de Botafogo, em particular as ruas Assunção e Passagem e respectivas
adjacências, o que também pode no final contribuir para a recuperação da área. Em
2007, foram licenciados 95 mil m² e 434 unidades em Botafogo (ou 50% do total
licenciado no bairro em 2007) só nas ruas Assunção, Marquês de Olinda, Álvaro
Ramos, Assis Bueno, São Manuel, Oliveira Fausto e Rodrigo de Brito, até então
deixadas de lado pelo mercado imobiliário.

O caso da AP 2 e mesmo o da AP 5 exemplificam a situação, onde não por
acaso os números relativos às unidades licenciadas cresceram no período 2006/
2007 quase o triplo na AP 2 (192%) e o dobro na AP 5 (97%), em relação à área
licenciada para construção respectivamente, 67,5% e 49%. O maior número possí-
vel de unidades reflete as condições necessárias hoje para a produção imobiliária,
uma vez que esta se pauta pelo lucro maior por unidade, buscando nos clubes de
lazer incorporados aos empreendimentos uma compensação para unidades
gradativamente menores.

No caso de outras regiões, como a AP 3, a multiplicidade dos dispositivos le-
gais existentes,   com objetivos nem sempre claramente enunciados e algumas
vezes superpostos e aparentemente fragmentados ou desconectados - como os
decretos 1321/77 e 9218/90, e as leis 2079/93, 40/99 e 75/05 - acabam por se
constituir em iniciativas que, ao menos em parte, ocupam o lugar de políticas
habitacionais mais consistentes e permanentes, ainda incipientes no País face à
demanda cada vez maior e que contrapõe habitações regulares ao crescimento de

favelas e loteamentos irregulares. Isso mostra também que o crescimento econô-
mico e social, gerador de empregos, em especial no setor da construção civil, não
pode prescindir de se associar a políticas setoriais específicas, como por exemplo
de transportes e infra-estrutura,  no intuito de garantir melhores racionalidade e
eqüidade nos resultados, de forma regular e duradoura e melhor qualidade do habitat
urbano.

Por outro lado, os investimentos federais de grande vulto recentemente aplica-
dos no estado e na capital - Pólo Petroquímico, futuro Arco Rodoviário, entre outros
-, o desenvolvimento da área de Telecomunicações, assim como a de petróleo, com
o crescimento vertiginoso da Petrobras, a ampliação do setor de Seguros e o cres-
cimento da demanda no setor de hotelaria de negócios são fatores que demandam
a oferta de grandes imóveis corporativos, sobretudo no Centro, outra área da cidade
que estava estagnada até alguns anos atrás. Além de oferecer espaços comerci-
ais, a região central é também foco de interesse de universidades, que descobriram
ali um potencial de ensino e instalaram-se perto do local de trabalho de possíveis
alunos, em prédios reciclados, como a Fundação Getúlio Vargas (R.da Candelária)
e o Ibmec (Av. Beira-Mar), e de empresários que adquirem prédios antigos, que são
adaptados para funções modernas. e alugados a empresas. Entre outros exemplos
dessa renovação da região, destacam-se: o Edifício Andorinha, atual Torre Almiran-
te; os hotéis Serrador e Astúria, próximos à Cinelândia; o Centro Empresarial Rio
Branco; o retrofit do prédio da Sul América (Rua da Quitanda), que se deslocou
para novo imóvel na Cidade Nova; prédios reciclados na Cinelândia e no Passeio; e
o grupamento comercial na Av. Chile, situado no antigo terreno da UFRJ. Paralela-
mente a esse movimento de renovação, a reforma e ampliação do Aeroporto Santos
Dumont e a implantação de dois estacionamentos subterrâneos (Passeio e Caste-
lo) trouxeram mais conforto aos usuários da região central.

A cidade muda seu perfil de investimento, que se desloca para áreas que esta-
vam adormecidas, como Botafogo e Catete, para o Centro, onde grandes empresas
instalam suas sedes em função da proximidade com diversas empresas estatais,
para a Zona Norte, que ocupa o novo papel na cidade de grande centro de comércio
e entretenimento, e para a AP5, com seus dois eixos comerciais (Bangu e Campo
Grande) e o Pólo Siderúrgico de Santa Cruz, que se prepara para receber grandes
investimentos. Pode-se afirmar, ainda, que na cidade não há um metro quadrado de
terra que os empresários não olhem hoje com a máxima atenção.

1- Na verificação das licenças de construções vem sendo observado o decorrer de certo tempo entre a licença (obtenção do terreno + licença de construção), o lançamento de
um empreendimento de grande porte e o início e término da obra. Esse período de tempo pode chegar a 4 anos.
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Ver Mapa “ Área Total Licenciada por Bairro e Principais Eixos Viários e de
Transporte – 2007”

Nota: Área de Planejamento1: regiões administrativas de Portuária, Centro, Rio
Comprido, São Cristóvão, Paquetá e Santa Teresa; AP2: Botafogo, Copacabana,
Lagoa, Rocinha, Tijuca e Vila Isabel; AP3: Ramos, Penha, Inhaúma, Méier, Irajá,
Madureira, Complexo do Alemão e Maré; AP4: Barra da Tijuca e Jacarepaguá e
Cidade de Deus; AP5: Bangu, Campo Grande, Santa Cruz, Guaratiba e Realengo.
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